
 

ALVARÁ DE 4 DE MAIO DE 1805. 
 EU O PRÍNCIPE REGENTE faço saber aos que este Alvará com força 
de lei virem: que sendo-me presentes em consulta do meu Tribunal do 
Conselho de Justiça do Almirantado as diferentes interpretações que se tem 
dado aos parágrafos vinte e cinco e nono dos Alvarás de sete de dezembro de 
mil setecentos e noventa e seis, e  nove de maio de mil setecentos e noventa e 
sete; entendendo-se a sua disposição em sentido oposto; já restrita, já 
ampliativa, limitando-se  ou estendendo-se por uma maneira incerta a 
jurisdição ordinária, que Eu houve por bem conceder ao auditor da Marinha de 
Guerra e aos juízes de fora dos portos destes meus reinos e domínios. E 
querendo Eu firmar constante jurisprudência nesta importante matéria, e não 
menos remover toda a dúvida, tanto de pretérito, como de futuro; Sou servido 
conformar-me com o parecer da referida consulta e ordenar a este respeito o 
seguinte: 

I. Que o auditor de marinha e juízes de fora dos portos destes meus 
reinos e domínios ultramarinos em todo o caso conheçam em 
primeira instância, ordinária ou sumariamente, de todas as questões 
e dependências das presas que entrarem nos portos das suas 
respectivas jurisdições, feitas por embarcações minhas, ou por 
corsários de vassalos meus, armados com a verdadeira legitimidade 
que pelas leis está ordenada. Porém sendo navegadas para alguns 
portos de diferentes nações, com as quais Eu esteja em boa 
harmonia, as partes interessadas poderão instituir sua ação perante 
aquele juiz de fora que lhe ficar mais próximo e imediato, apelando 
este as sentenças que proferir de ofício para o Conselho de Justiça 
do Almirantado, por não convir que objetos de tanta consideração, 
em que tão somente se não contempla o interesse das partes, mas 
também outras circunstâncias dignas da maior atenção, fiquem 
ultimadas com as decisões de juízes de primeiras instâncias. 

II. Que achando-se estes meus reinos e domínios no estado neutro 
entre nações beligerantes, se haverão por ilegítimas todas as presas 
apreendidas com ofensa dos mares territoriais, e adjacentes em tanta 
distância quanta abranger o tipo de canhão, ainda que não haja 
bateria em frente da situação em que se fizer a presa, porque a sua 
existência se presume para este único caso da recíproca imunidade. 
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Porém se esta qualidade de presas se navegar para qualquer dos 
portos dos meus domínios, o auditor de marinha no porto desta 
cidade, e os juízes de fora nos da sua privativa jurisdição conhecerão 
em primeira instância de todas e quaisquer presas, e seus relativos 
incidentes, que desta maneira se conduzirem aos sobreditos portos, 
do mesmo modo que sempre se tem praticado; permitindo-se sem 
alteração o competente recurso de apelação, como no parágrafo 
antecedente se acha disposto. 

III. Que sobrevindo caso em que as presas desta qualidade sejam 
levadas aos portos de alguma potência amiga e aliada da minha 
Coroa, assim mesmo se poderá conhecer se a presa foi ou não feita 
com violação da imunidade devida aos mares adjacentes e costas de 
meus domínios, ilhas adjacentes e conquistas; e com as legítimas 
sentenças que os apresados obtiverem, poderão instituir suas justas 
reclamações para haver da nação apresadora a integridade da presa, 
que ilegitimamente se lhe fez. 

IV. Sou outrossim servido ordenar em geral a todas as minhas justiças 
que cumpram e executem efetivamente todas as diligências, que pelo 
meu Tribunal do Conselho de Justiça do Almirantado lhe forem 
recomendadas, para que se não retardem os precisos 
conhecimentos sobre matérias que de sua natureza são alheias de 
toda a demora, e daquelas formalidades forenses com que muitas 
vezes são interceptadas as decisões finais. 

 

Pelo que: mando ao Conselho do Almirantado; Real Junta da Fazenda 
da Marinha; aos mais tribunais do reino e a todas as pessoas a quem o 
conhecimento deste Alvará pertencer; o cumpram e guardem, e façam cumprir 
e guardar tão inteiramente como nele se contém, não obstante quaisquer leis, 
alvarás, regimentos, decretos e ordens em contrário, porque todas e todos hei 
por bem derrogar para este efeito somente, como de delas e deles fizesse 
expressa e declarada menção. E este se cumprirá como carta passada pela 
Chancelaria ainda que por ela não passe, e seu efeito dure mais de um ano, 
sem embargo das ordenações em contrário; registrando-se em todos os 
lugares onde semelhantes leis e alvarás se costumam registrar, mandando-se 
o seu original para a Torre do Tombo. Dado no Palácio de Quéluz em 4 de 
maio de 1805. Com a assinatura do Príncipe Regente e a do ministro. 

 

Registrado na Secretaria do Conselho do Almirantado no Livro 2º dos Decretos 
e Alvarás a folha 11 verso e impresso na Impressão de Antonio Rodrigues 
Galhardo. 
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